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A poliomielite é uma doença infecciosa viral que pode causar paralisia e morte, principalmente em crian-
ças. A doença é causada pelos poliovírus, pequenos vírus de RNA que danificam as células do sistema 
nervoso. O vírus da poliomielite é transmitido por via respiratória, mas pode ser transmitido também por 
meio da ingestão de água e alimentos contaminados com as fezes de um indivíduo doente.  Os últimos 
surtos da doença foram associados a áreas com baixas condições sanitárias e difícil acesso à vacinação. 
A maioria das pessoas infectadas com o vírus não desenvolve nenhum sintoma visível, cerca de 1 a cada 4 
pessoas terá sintomas semelhantes aos da gripe, e uma proporção menor de pessoas (1-5 a cada 1000) 
desenvolverá sintomas mais graves, que afetam o cérebro e medula espinhal, levando à paralisia, em 
alguns casos. Cerca de 2-10 a cada 100 pessoas que sofrem de paralisia morrem, porque o vírus afeta os 
músculos envolvidos na respiração. Além disso, infecções bacterianas podem complicar a doença e 
contribuir para a pior evolução dos pacientes. Até a década de 1950, a poliomielite causava pânico no 
mundo inteiro devido às suas consequências graves. Naquela época, milhares de pessoas eram infecta-
das.  

Existem três tipos de poliovírus. A infecção ou imunização contra um tipo não induz proteção contra os 
outros. O vírus selvagem do tipo 1 continua a causar surtos no mundo, mas os tipos 2 e 3 tiveram sua 
transmissão interrompida, graças à vacinação. O Afeganistão e Paquistão são os únicos países onde o 
vírus selvagem ainda é endêmico, e são alvos dos programas de erradicação da doença, que visam 
também interromper a disseminação do vírus para outros países. 

O controle da poliomielite no mundo é um grande triunfo das campanhas de vacinação. A vacina inativada 
da poliomielite (VIP) é de administração intramuscular, contém o vírus inativado e oferece proteção 
humoral excelente. A vacina oral contra a poliomielite (VOP) contém o vírus vivo atenuado e tem sua 
administração oral, tornando-se de fácil acesso em comunidades isoladas. Além disso, a VOP induz 
também a imunidade local no intestino, além da proteção humoral. O vírus vivo atenuado da VOP pode ser 
transmitido por via fecal-oral a outros indivíduos, estendendo a proteção a indivíduos não vacinados. No 
entanto, a VOP apresenta o inconveniente de possibilitar a disseminação do vírus contido na vacina, 
causando a doença induzida pelo vírus vacinal. Para entender essa questão, é importante saber que o 
vírus da vacina oral é um vírus vivo enfraquecido, que prolifera no intestino da pessoa vacinada sem 
causar a doença, mas que pode sofrer mutações, ser eliminado nas fezes desses indivíduos e ser tornar 
mais agressivo, causando doença em pessoas não vacinadas.  O vírus vacinal do tipo 2 tem sido o mais 
associado a esses casos e foi utilizado nas vacinas orais até o ano de 2016, a partir daí as vacinas orais se 
tornaram bivalentes e passaram a conter apenas os vírus tipo 1 e 3. A solução para essa situação é a 
manutenção de altas coberturas vacinais com a vacina inativada que protegem contra os 3 tipos virais.

No Brasil, as campanhas anuais de vacinação e as rigorosas medidas de vigilância epidemiológica 
reduziram progressivamente o número de casos da doença, sendo o último registro em 1989. Por conta 
desse esforço também adotado por outros países, a Organização Panamericana de Saúde (OPAS) 
declarou a eliminação nas Américas do vírus selvagem da poliomielite em 1994.  No entanto, como nem 
todos os continentes conquistaram esse status, de 2004 a 2014 foram identificados surtos em 
Moçambique, Maimar, Indonésia, China, Paquistão e alguns outros países.  

Em 2021, haviam menos de 700 casos de poliomielite no mundo. No entanto, a detecção do poliovírus 
selvagem fora dos países endêmicos demostra o risco contínuo de propagação da doença. Recentemente 
o vírus selvagem tipo 1 foi identificado em alguns países, trazendo grande preocupação quanto à sua 
disseminação. Nos últimos 3 meses foram identificados 10 casos do vírus selvagem tipo 1 no Paquistão, 
um caso no Afeganistão e um caso no Malawi e em Moçambique. 

Além do vírus selvagem, a doença causada pelo vírus  tipo 2 derivado da vacina também tem sido descrita, 
com o relato de 959 casos ocorrendo em 2020 no mundo inteiro. A doença é normalmente encontrada em 
comunidades pouco imunizadas e com saneamento precário, que propicia a disseminação do vírus 
vacinal na água e alimentos contaminados com as fezes do indivíduo vacinado. Atualmente sabe-se que 
29 países da África estão infectados com o vírus vacinal tipo 2 mas, segundo a Organização Mundial de 
Saúde (OMS), 12 parecem ter interrompido a transmissão.  O vírus vacinal do tipo 2 foi recentemente 
identificado no esgoto no Reino Unido entre fevereiro e maio de 2022. Por enquanto, nenhum caso suspei-
to da doença foi relatado. É possível que o vírus tenha sido introduzido no Reino Unido por uma pessoa 
vacinada com VOP em outro país, uma vez que o Reino Unido utiliza apenas a vacina inativada, VIP, que 
não contém o vírus vivo. Na última semana um novo caso da doença derivada do vírus vacinal tipo 2 foi 
reportado nos Estados Unidos, em um adulto não vacinado. Mais uma vez, acredita-se que o vírus tenha 
sido introduzido na comunidade através de um indivíduo vacinado com a vacina oral que contém o vírus 
tipo 2  atenuado, que foi aplicada até 2016 em alguns países. Os Estados Unidos não utilizam a vacina oral 
desde o ano 2000. 

Enquanto o vírus da poliomielite existir, todos os países continuam sob risco de importá-lo e, uma vez 
introduzidos em populações com baixas coberturas vacinais, novos casos da doença podem surgir. O fato 
é mais uma evidência da importância em se ampliar as coberturas vacinais em território nacional, em baixa 
desde 2016. Os índices caíram de forma ainda mais abrupta a partir do início da pandemia da Covid-19.

A vacinação contra a poliomielite no Brasil

Em 1973, foi criado o Programa Nacional de Imunizações (PNI) no Brasil, que estabeleceu a vacinação de 
rotina em crianças com a Vacina Oral da Poliomielite (VOP). As altas taxas de cobertura vacinal da VOP, no 
Brasil, possibilitaram que no ano de 1989 fossem registrados os últimos casos causados por poliovírus 
selvagem no território nacional. Embora a VOP produza boa resposta de imunidade nos indivíduos, alguns 
eventos adversos raros são associados ao seu uso - por possuir vírus atenuado, sendo eles: casos de 
paralisia associada à vacina e por  poliovírus derivados da vacina. Diante do exposto e das recomenda-
ções internacionais, o Informe Técnico de 2012 do Ministério da Saúde orientou a introdução da Vacina 
Inativada Poliomielite (VIP) no calendário vacinal infantil do PNI. Atualmente, o esquema ofertado pelo 
PNI contra a poliomielite é composto por 3 doses de VIP (2 meses, 4 meses e 6 meses), que induz proteção 
contra os tipos 1, 2 e 3 do vírus, e duas doses de VOP (15 meses e 4 anos) que contém os sorotipos 1 e 3 
enfraquecidos.

Com o avanço da cobertura do PNI, a incidência de doenças imunopreveníveis diminuiu consubstancial-
mente e isso ocasionou redução dos óbitos por estas causas. Ademais, muitos agravos foram controlados 
em virtude da cobertura vacinal satisfatória na população, dentre eles a poliomielite. Todavia, nos últimos 
anos, o Brasil e o mundo experimentaram a queda das coberturas vacinais, potencializada pela pandemia 
causada pelo coronavírus (COVID-19). A redução das coberturas vacinais, em especial em crianças, é 
multicausal. A hesitação vacinal, por exemplo, é um fenômeno complexo e multidimensional. 

Em relação à cobertura vacinal contra a poliomielite, observa-se no gráfico 1, que o Brasil, desde 2015, 
não alcança a meta de cobertura vacinal proposta pela OMS, de 95% para o 1º reforço da VOP. A partir do 
ano de 2016, esse cenário de não alcance da meta proposta pela OMS também se replica para a cobertura 
vacinal da VIP. 

Gráfico 1 – Cobertura vacinal da VIP e do 1º reforço (VOP) no Brasil nos anos de 2012 a 2021. 

Fonte: Sistema de Informações do Programa Nacional de Imunizações - SPNI

O Estado de Minas Gerais segue o padrão das coberturas vacinais do Brasil e não alcançou a meta de 
cobertura vacinal proposta pela OMS de 95% para o 1º reforço da VOP desde 2014. Em relação à VIP, a 
partir do ano de 2016, Minas Gerais não alcançou a meta de 95% de cobertura vacinal, apresentando 
alcance da meta somente no ano de 2018 e, posteriormente, não a alcançando mais. Em relação à tendên-
cia das coberturas no Estado de Minas Gerais, observa-se tendência também decrescente da cobertura 
vacinal contra poliomielite para ambas as vacinas. (Gráfico 2)

Gráfico 2 – Cobertura vacinal da VIP e do 1º reforço (VOP) no Estado de Minas Gerais, nos anos de 
2012 a 2021. 

Fonte: Sistema de Informações do Programa Nacional de Imunizações – SPNI

Nota: Em relação ao ano de 2022, os dados incluem até o mês de março.

Além do desempenho não adequado da vigilância epidemiológica da doença, esse cenário fez com que a 
Organização Panamericana de Saúde considerasse o Brasil como um país em alto risco de reintrodução 
da poliomielite. A situação exige, portanto, grande esforço de enfermeiros, pediatras, médicos da família e 
gestores para a retomada das adequadas coberturas vacinais.
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